Parecer nº 2157, de 2007

Da Comissão de Saúde e Higiene, sobre o Projeto de Lei nº6, de 2006
                  Da lavra da nobre Deputada Maria Almeida, o presente projeto de lei tem por escopo obrigar os hospitais públicos, manicômios, casas de acolhimento e asilos a notificarem a admissão de pacientes sem identificação aos órgãos competentes do Departamento de Homicídios e Proteção à Pessoa – DHPP
                   Após o período regimental em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que, não encontrando óbices de ordem constitucional, legal e jurídica, opinou pela sua aprovação.
                     Na seqüência do processo legislativo, vem a esta Comissão de Saúde e Higiene para ser apreciada quanto ao mérito, conforme o disposto nos termos do art. 31, § 4º do regimento interno consolidado.
                      Ao fazê-lo, verificamos que a exposição de motivos que acompanha a matéria esclarece as razões determinantes da iniciativa, que é de inegável interesse público.
                      Nota-se a grande  preocupação do legislador no sentido de estabelecer um novo procedimento para agilização dos processos de identificação de pessoas desaparecidas conforme preceitua a Organização Mundial da Saúde – OMS.
                       Dessa forma, ante as razões expostas pela ilustre autora da proposta e os benefícios que trará o atendimento da reivindicação, o nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 6, de 2006.
a) Pedro Tobias -  relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13-3-2007.

a) Waldir Agnello – Presidente
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